
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122855 - SC (2026/0349986-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  IMPORTUNAÇÃO
SEXUAL.  INVIABILIDADE.  VIOLÊNCIA  PRESUMIDA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O habeas corpus não é  a  via  adequada para  apreciar  o  pedido de
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para
se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos
autos,  procedimento  vedado  pelos  estreitos  limites  do mandamus,
caracterizado  pelo  rito  célere  e  por  não  admitir  dilação  probatória.
Precedentes.
2. O entendimento exarado pelas instâncias de origem está em harmonia
com a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à impossibilidade de
desclassificação da figura do estupro de vulnerável para o art. 215-A do
Código Penal, uma vez que referido tipo penal é praticado sem violência
ou  grave  ameaça,  e  o  tipo  penal  imputado  ao  agravante  inclui  a
presunção  absoluta  de  violência  ou  grave  ameaça,  por  se  tratar  de
menor  de  14  anos.  (AgRg  na  RvCr  4.969/DF,  Relator  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Terceira  Seção,  julgado  em
26/6/2019, DJe 1º/7/2019). Precedentes.
3.  A  pretensão  formulada  pelo  agravante  encontra  óbice  na
jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente
improcedente.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

Documento eletrônico VDA61126576 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/10/2026 17:08:54
Publicação no DJEN/CNJ de 26/10/2026. Código de Controle do Documento: 52cfa70f-52a4-4d54-a0d6-788064073108



15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 22 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1122855 - SC (2026/0349986-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO BATISTA ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO
DE  RECURSO  PRÓPRIO.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  IMPORTUNAÇÃO
SEXUAL.  INVIABILIDADE.  VIOLÊNCIA  PRESUMIDA.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O habeas corpus não é  a  via  adequada para  apreciar  o  pedido de
absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para
se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se
necessário o reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos
autos,  procedimento  vedado  pelos  estreitos  limites  do mandamus,
caracterizado  pelo  rito  célere  e  por  não  admitir  dilação  probatória.
Precedentes.
2. O entendimento exarado pelas instâncias de origem está em harmonia
com a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à impossibilidade de
desclassificação da figura do estupro de vulnerável para o art. 215-A do
Código Penal, uma vez que referido tipo penal é praticado sem violência
ou  grave  ameaça,  e  o  tipo  penal  imputado  ao  agravante  inclui  a
presunção  absoluta  de  violência  ou  grave  ameaça,  por  se  tratar  de
menor  de  14  anos.  (AgRg  na  RvCr  4.969/DF,  Relator  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA  FONSECA,  Terceira  Seção,  julgado  em
26/6/2019, DJe 1º/7/2019). Precedentes.
3.  A  pretensão  formulada  pelo  agravante  encontra  óbice  na
jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente
improcedente.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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J. B. R. DA S. agrava regimentalmente contra decisão de Relatoria do Ministro

LUIS FELIPE SALOMÃO  – Presidente do STJ –,  às e-STJ, fls.  61/62, que indeferiu

liminarmente o writ, nos termos do art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, por não

verificar no julgado impugnado, ilegalidade flagrante a ensejar a concessão da ordem de

ofício.

Consta  dos  autos  que  o  agravante  foi  condenado,  em  primeiro  grau  de

jurisdição, à pena de 8 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do

delito tipificado no art. 217-A, caput, do Código Penal (e-STJ, fls. 48/58).

Irresignada, a defesa apelou e o Tribunal estadual negou provimento ao recurso

(e-STJ, fls. 14/22).

Nesta oportunidade (e-STJ, fls. 67/75), a defesa do agravante afirma que ele

sofre constrangimento ilegal  em sua condenação pelo crime de estupro de vulnerável,

quando o correto seria o crime de importunação sexual, pois se tratou apenas de um beijo

“selinho” (e não beijo de língua), que não houve toques íntimos, nem conversas de cunho

sexual,  razão pela  qual  não haveria  ato  libidinoso diverso da conjunção carnal  com

objetivo de satisfazer a lascívia (e-STJ, fl. 68).

Ademais, assevera que a tese fixada no tema 1121 exige ato libidinoso com o

objetivo de satisfazer a lascívia, o que não é verificado no caso - simples beijo superficial

(selinho), isoladamente (caso que não houve relato de qualquer outro toque íntimo ou

conversa de cunho sexual) (e-STJ, fl. 69).

Pugna, por isso, pela reconsideração do decisum ou pela submissão do feito ao

órgão Colegiado, para que seja desclassificada a conduta imputada ao agravante, para a

conduta prevista no art. 215-A, do Código Penal.

É o relatório.

VOTO

O  agravo  regimental  é  tempestivo  e  infirmou  os  fundamentos  da  decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os esforços

do  agravante, não  constato  elementos  suficientes  para  conceder  a  ordem vindicada,

pelos fundamentos que passo a declamar.

Conforme  relatado,  busca-se  a  desclassificação  da  conduta  imputada  do

paciente, de estupro de vulnerável, para o crime de importunação sexual.

Preliminarmente, cabe ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada para

apreciar o pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que,
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para  se  desconstituir  o  decidido  pelas  instâncias  de  origem,  mostra-se  necessário  o

reexame aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, procedimento vedado

pelos  estreitos  limites  do  mandamus,  caracterizado pelo  rito  célere  e  por  não  admitir

dilação probatória.

Nessa esteira: 

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE
IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO.  ABSOLVIÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE  NA  VIA  ELEITA.  CRIME  DE  PERIGO
ABSTRATO.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA  NÃO  EVIDENCIADA.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. WRIT NÃO
CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no
sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo  do  recurso
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da
impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  de  flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado. 
2. O habeas corpus não se presta para apreciação de alegações que
buscam  a  absolvição  do  paciente,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório,  o  que é  inviável  na via
eleita. 
[...]
5.  Writ  não conhecido.  (HC n.  413.150/MS,  Rel.  Ministro  RIBEIRO
DANTAS,  Quinta  Turma,  Julgado  em  23/11/2017, DJe  28/11/2017,
grifei).

Ao julgar o apelo defensivo e rechaçar a pretendida desclassificação, o Relator

do voto condutor do acórdão asseverou que (e-STJ, fls. 20/21, destaquei):

[...]
O  apelante/réu  argumenta  ainda  que  a  pena  aplicada  seria
desproporcional diante da brevidade do ato narrado, motivo pelo qual
entende ser necessária a desclassificação para o art. 215-A do Código
Penal, para o art. 232 do ECA ou para as contravenções dos arts. 61 ou
65 da Lei de Contravenções Penais.
Sem razão.
Este  delito  pressupõe  ausência  de  violência  ou  grave  ameaça,
enquanbto  no  estupro  de  vulnerável  há  presunção  absoluta  de
violência quando a vítima é menor de 14 anos, conforme pacificado
pelo STJ no Tema 1121 dos recursos repetitivos (REsp 1.959.697/SC e
outros, j. 8/6/2022).
[...]
Portanto, não importa a superficialidade do ato, bastando que se trate
de conduta libidinosa com vítima vulnerável, como no caso dos autos,
sendo correta a subsunção ao art. 217-A do CP. Em resumo, entende-se
que  a  conduta  narrada  na  denúncia  foi  delineada  de  acordo  com a
prova dos autos.
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Com efeito constato que o entendimento exarado pelas instâncias de origem

está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à impossibilidade de

desclassificação da figura do estupro de vulnerável para o  art. 215-A do Código Penal,

uma vez que referido tipo penal é praticado sem violência ou grave ameaça, e o tipo penal

imputado ao pagravante inclui a presunção absoluta de violência ou grave ameaça, por se

tratar de menor de 14 anos. (AgRg na RvCr 4.969/DF, Relator Ministro REYNALDO

SOARES DA FONSECA, Terceira Seção, julgado em 26/6/2019, DJe 1º/7/2019). 

Ainda nesse sentido: 

PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.
ABSOLVIÇÃO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  ELEITA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  A  CONDUTA  DO  ART.  215-A  DO
CÓDIGO PENAL INCABÍVEL. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. WRIT NÃO
CONHECIDO. [...] 
5. Esta Corte Superior pacificou orientação quanto à impossibilidade
de desclassificação da figura do estupro de vulnerável para o art. 215-
A do Código Penal, uma vez que referido tipo penal é praticado sem
violência ou grave ameaça, e o tipo penal imputado ao paciente inclui
a presunção absoluta de violência ou grave ameaça, por se tratar de
menor de 14 anos. Precedentes. 
6.  Writ  não  conhecido.  (HC  n.  643.674/SP,  Rel.  Ministro  RIBEIRO
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 9/3/2021, D Je 15/3/2021, grifei).

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DESCLASSIFICAÇÃO DA
CONDUTA  PARA  IMPORTUNAÇÃO  SEXUAL.  IMPOSSIBILIDADE.
VÍTIMA  MENOR  DE  14  ANOS.  PRESUNÇÃO  ABSOLUTA  DE
VIOLÊNCIA.  PRINCÍPIO  DA  ESPECIALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  a  quo  desclassificou  a  conduta  do
acusado, tio das vítimas, do crime do art. 65 do Decreto-Lei nº 3.688/41
para o do  art. 217-A do CP, por ter ele realizado carícias nos seios e
órgão genial de uma das vítimas e nas nádegas da outra, ainda que por
cima da roupa. 
2. A conduta imputada ao recorrente se coaduna com a figura típica
descrita  no  art.  217-A  do  Código  Penal,  estando  a  autoria  e  a
materialidade  delitiva  evidenciadas  nos  autos.  Na  expressão  "ato
libidinoso" estão contidos todos os atos de natureza sexual, diversos da
conjunção carnal,  que  tenham a  finalidade  de  satisfazer  a  libido  do
agente. 
3. Ressalvado  meu  ponto  de  vista  quanto  à  possibilidade  de
desclassificação  do  tipo  penal  do  art.  217-A  para  o  do  art.  215-A,
ambos  do  Código  Penal,  acompanho  o  entendimento  de  ambas  as
Turmas do Superior Tribunal de Justiça, no sentido da impossibilidade
de  desclassificação,  quando  se  tratar  de  vítima  menor  de  14  anos,
concluindo-se ser inaplicável o art. 215-A do CP para a hipótese fática
de ato libidinoso diverso de conjunção carnal praticado com menor de
14 anos, pois tal fato se amolda ao tipo penal do  art. 217-A do CP,
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devendo ser observado o princípio da especialidade (AgRg nos EDcl no
AREsp  n.  1.225.717/RS,  Relator  Ministro  JOEL  ILAN  PACIORNIK,
Quinta Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 6/3/2019). 
4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no AREsp n.  1.787.444/MT,
Rel.  Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma,
julgado em 25/5/2021, DJe 1º/6/2021, grifei).

Nesses  termos,  a  pretensão  formulada  pelo  agravante  encontra  óbice  na

jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo, portanto, manifestamente improcedente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.122.855 / SC

Número Registro: 2026/0349986-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50186912920238240033 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ HENRIQUE PEREIRA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA - SC049078
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : JOAO BATISTA ROSA DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO BATISTA ROSA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ HENRIQUE PEREIRA - SC049078
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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